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Edição de Legislação 

 
Lei Estadual nº 5959, de 26 de abril de 2011 - Altera a ementa, o art. 
1º e o art. 2° da Lei nº 2650, de 5 de dezembro de 1996, que obriga os 
centros comerciais e supermercados a terem cadeiras de rodas para 
atender à clientela circunstancialmente necessitada de uso deste 
equipamento. 
 
Lei Estadual nº 5957, de 26 de abril de 2011 - dispõe sobre o acesso 
gratuito dos portadores de hiperplasia benigna ou câncer de próstata à 
medicação de prescrição 
 

Lei Estadual nº 5956, de 26 de abril de 2011 - remembra serviços 
notariais e registrais em um único ofício de justiça, em municípios do 
interior, alterando dispositivos do Código de Organização e Divisão 
Judiciárias do estado do Rio de Janeiro e dando providências 
correlatas. 
 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
STF julga improcedente ADI contra piso nacional e jornada de 
trabalho de professores 
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O Plenário concluiu na tarde da quarta-feira (27) o julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 4167, que trata do piso nacional dos 

professores da rede pública 
e sua jornada de trabalho. A 
Corte julgou a ação 
improcedente, sem, contudo, 
conferir efeito vinculante à 
decisão quanto ao juízo 
referente à jornada de 
trabalho. 

 
O julgamento teve inicio no 
último dia 6 de abril, quando 
por maioria de votos o Pleno 

reconheceu a constitucionalidade do estabelecimento de um piso 
nacional para os professores do ensino básico da rede pública, 
conforme previsto na Lei 11.738/2008. 
 

Na ocasião, não houve quórum de votos para concluir o julgamento 
quanto ao parágrafo 4º do artigo 2º da lei questionada, dispositivo que 
diz que “na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite 
máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das 
atividades de interação com os educandos”. Os ministros decidiram, 
então, aguardar o voto do presidente da Corte, ministro Cezar Peluso, 
que se encontrava em viagem oficial à Itália. 
 

Ao retomar o julgamento na tarde desta quarta, o ministro Peluso 
votou no sentido de considerar inconstitucional a definição da jornada 
de trabalho. Como o dispositivo trata de jornada de trabalho, matéria 
típica do regime jurídico dos servidores, disse o ministro, não existe 
nenhuma norma que ampare a edição desse texto. Para Peluso, o 
dispositivo estaria em absoluta dissintonia com a autonomia conferida 
aos estados para legislar sobre o tema. 
 

Com o voto do presidente, o placar do julgamento, quanto a este 
dispositivo – parágrafo 4º do artigo 2º da Lei 11.738/2008 – acabou 
com cinco votos por sua constitucionalidade e cinco votos por sua 
inconstitucionalidade. Isso porque o ministro Dias Toffoli declarou-se 
impedido de julgar a causa, uma vez que chegou a atuar nessa ADI 
quando era advogado-geral da União. Diante do resultado, os 
ministros decidiram julgar a ação improcedente, mas sem atribuir 
efeito vinculante quanto ao que decidido no tocante à jornada de 
trabalho. 
 
Processo: ADI.4167 
Leia mais... 
  
1ª Turma anula sentença por porte ilegal de arma de fogo 
 

A Primeira Turma concedeu Habeas Corpus 101108 para Jairo José 
Ferreira e Gilderley Martins Correa, condenados por posse ilegal de 
arma de fogo. Com a concessão da ordem, foi anulada a sentença 
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condenatória com relação a 
este crime, previsto no artigo 
16 (cabeça e inciso III) do 
Estatuto do Desarmamento 
(Lei 10.826/03). 

 

A defesa pedia que fosse 
estendida a eles uma decisão 
do Superior Tribunal de 
Justiça dada em favor de 

outros corréus, a qual estabeleceu que, por conta do prazo dado pela 
Lei 10.826/03 para regularização do registro de armas de fogo, teria 
havido uma “abolitio criminis” temporária. 
 

De acordo com a defesa, ao anular a sentença contra esses corréus 
quanto ao crime previsto no estatuto, o STJ assentou que a posse 
ilegal de armas de fogo nesse período não configurava conduta típica. 
 
Porém, ao julgar os habeas de Jairo e Gilderley, o STJ negou os 
pedidos. Contra essa decisão, os condenados recorreram ao STF, 
pedindo a extensão do benefício concedido aos corréus, com base no 
artigo 580* do Código de Processo Penal, e a consequente anulação 
da sentença condenatória com relação ao crime previsto no artigo 16 
do Estatuto do Desarmamento. 
 

De acordo com a relatora do HC, ministra Cármen Lúcia Antunes 
Rocha, o STJ teria entendido que no caso de Jairo e Gilderley haveria 
o “dolo de possuir armas de fogo de origem irregular”. Para a ministra, 
porém, esse entendimento não poderia impedir a extensão do 
benefício, uma vez que o dolo é elemento subjetivo implícito do tipo 
penal, indispensável à existência do próprio crime. 
 
Todos os ministros da Turma acompanharam o voto da relatora, pela 
concessão da ordem. 
 

Processo: HC.101108 
Leia mais... 
 

(*) CPP, artigo 580: No caso de concurso de agentes, a decisão do 
recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos que não 
sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros. 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
STJ inaugura plantão eletrônico para casos de urgência em fins 
de semana  
 
O Superior Tribunal de Justiça está implantando um novo sistema 
para recebimento e processamento eletrônico de matérias urgentes 
nos dias em que não houver expediente forense. A novidade já estará 
disponível para os advogados neste fim de semana e dará mais 
agilidade aos casos que requerem tutela de urgência.  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=177972�


 
Com a implantação do novo sistema, o STJ deixará de atender aos 
pedidos de protocolo de petições em papel nos finais de semana e 
feriados. A remessa, nos casos urgentes, deverá ser feita 
exclusivamente pela internet e toda petição inicial transmitida entre 9h 
e 18h será processada no mesmo dia.  
 

A mudança está regulamentada na Resolução n. 5, de 31 de março de 
2011, que relaciona as cinco hipóteses de matérias urgentes que 
poderão ser objeto de apreciação no plantão judiciário.  
 
1 - Habeas corpus contra prisão, busca e apreensão, bem assim 
medida cautelar decretadas por autoridade sujeita à competência 
originária do STJ;  
 
2 - Mandado de segurança contra ato de autoridade coatora sujeita à 
competência originária do STJ, cujos efeitos se operem durante o 
plantão ou no primeiro dia útil subsequente;  
 

3 - Suspensão de segurança e suspensão de execução de liminar e 
de sentença, bem como as reclamações a propósito das decisões do 
presidente, cujos efeitos se operem durante o plantão ou no primeiro 
dia útil subsequente;  
 

4 - Comunicação de prisão em flagrante e apreciação de pedidos de 
concessão de liberdade provisória em inquérito ou ação penal da 
competência originária do STJ;  
 
5 - Representação da autoridade policial ou requerimento do Ministério 
Público, visando à decretação de prisão preventiva ou temporária, de 
busca e apreensão ou medida cautelar, justificada a urgência e 
observada a competência originária do STJ.  
 
De acordo com a Resolução n. 5/2011, “não serão despachadas 
durante o plantão judiciário petições cujo objeto seja prisão, busca e 
apreensão ou medida cautelar decretadas ou mantidas em grau de 
recurso por tribunais locais”.  
 
A partir deste fim de semana, os feitos previstos na Resolução n. 
5/2011 serão distribuídos e encaminhados ao relator no mesmo dia, 
caso cheguem até as 18h, ou no dia seguinte, se chegarem mais 
tarde.  
 

O acesso ao plantão judiciário deverá ser feito pelo peticionamento 
eletrônico disponível no site do STJ, ocasião em que o advogado 
indicará em qual das hipóteses de matéria urgente o pedido se 
enquadra.  
 
Suspensas cláusulas restritivas de testamento em favor de 
mulher em dificuldades financeiras  
 
A Terceira Turma manteve decisão que atenuou cláusulas restritivas 
impostas em testamento a uma mulher que passava por graves 
dificuldades financeiras. Os ministros entenderam que, em 



determinadas circunstâncias, é possível desconstituir essas cláusulas 
se elas causarem prejuízo aos próprios herdeiros.  
 

Desempregada há dois anos, doente e sem nenhuma fonte de 
rendimentos, a mulher havia entrado com um pedido de supressão de 
cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade 
incidentes sobre um imóvel rural que herdara da avó. As restrições a 
impediam de obter financiamento para adquirir máquinas e 
implementos para o custeio da lavoura. Ela pretendia também vender 
uma parte das terras para pagar dívidas e comprar um outro imóvel, 
no qual moraria com a sua única filha.  
 
O juízo de primeiro grau entendeu que, embora existam hipóteses 
excepcionais nas quais é permitido o levantamento da cláusula de 
inalienabilidade possa ser levantada, a fim de possibilitar a alienação 
do imóvel, na hipótese dos autos estavam ausentes circunstâncias 
excepcionais que a autorizassem. Por isso, julgou o pedido 
improcedente.  
 

A mulher interpôs recurso de apelação e o Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, por maioria de votos, deu-lhe parcial provimento para 
abrandar as cláusulas restritivas de alienação do imóvel. Assim, um 
terço do produto obtido com a venda do imóvel rural deveria ser 
destinada a saldar as dívidas da proprietária. Os outros dois terços 
seriam utilizados obrigatoriamente na aquisição de outro imóvel, 
gravado com as mesmas restrições originalmente impostas ao bem 
herdado.  
 

No recurso especial, o Ministério Público de Minas Gerais sustentou a 
necessidade de indicação de outro bem suscetível de subrogação, 
para que fosse possível a retirada das cláusulas de inalienabilidade, 
impenhorabilidade e incomunicabilidade. Alegou, ainda, que o TJMG 
proferiu decisão concedendo à autora da ação coisa diversa da 
pretendida com o ajuizamento da ação, já que ela buscava o 
cancelamento de todas as cláusulas restritivas, sem quaisquer 
limitações.  
 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, afastou a alegação de decisão 
fora dos limites do pedido formulado, pois o TJMG a havia 
desconsiderado sem fazer qualquer menção aos dispositivos 
supostamente violados. Além disso, o Ministério Público não interpôs 
embargos de declaração para sanar a omissão, razão pela qual foram 
aplicadas as Súmulas 282 e 356 do STF.  
 

No tocante às cláusulas restritivas, a ministra lembrou que a vedação 
imposta pelo artigo 1.676 do Código Civil de 1916, vigente à época da 
abertura da sucessão, surgiu como forma de assegurar aos 
descendentes uma espécie de amparo financeiro perante as 
incertezas da vida econômica e social. No entanto, “não parece 
razoável admitir que a sobrevivência e o bem-estar da recorrida sejam 
prejudicados em prol da obediência irrestrita às cláusulas de 



inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade”, apontou a 
relatora.  
 

No caso em análise, o TJMG constatou serem “inquestionáveis” os 
percalços financeiros pelos quais a herdeira atravessa. Verificou ainda 
que a mulher, com mais de 40 anos, encontrava-se em quadro 
depressivo, estava desempregada, era divorciada e mãe de uma filha 
adolescente.  
 
A ministra Nancy Andrighi concluiu que a solução apresentada pelo 
Tribunal mineiro, no sentido de atender parcialmente a pretensão da 
herdeira, exprimiu equilíbrio, razoabilidade e bom senso. Os demais 
ministros da Terceira Turma acompanharam o voto da relatora.  
 
Processo: REsp.1158679 
Leia mais... 
 
Prazo de decadência se interrompe a partir do ajuizamento da 
ação pauliana pelo credor  
 

A Terceira Turma entendeu que a citação de cônjuge de devedor após 
o decurso do prazo decadencial em ação pauliana não implica na 
decadência do direito do credor. Isso porque o prazo de decadência 
deixa de ser contado a partir do ajuizamento da ação pelo credor. A 
decisão foi unanimidade em julgamento de recurso especial que teve 
como relator o ministro Paulo de Tarso Sanseverino.  
 
O recurso questionou acórdão da 21ª Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul, que negou provimento à apelação do 
devedor em ação pauliana promovida pelo Banco do Brasil. O banco 
ajuizou ação contra o devedor, avalista de cédulas rurais pignoratícias, 
e contra seus filhos, que receberam o seu patrimônio em doação. 
Posteriormente, após os réus terem alegado a necessidade de seus 
cônjuges também ingressarem no pólo passivo da ação, e já 
ultrapassados quatro anos da transação, houve a citação dos demais 
réus.  
 

O tribunal de origem entendeu que houve fraude a credores, em razão 
de o devedor-avalista ter doado o seu patrimônio imobiliário aos filhos. 
O acórdão afirmou que, em se tratando de litisconsórcio unitário, a 
circunstância da citação de alguns litisconsortes ter ocorrido depois do 
prazo decadencial não prejudica a sua validade.  
 
De acordo com o devedor, a citação de alguns litisconsortes antes do 
decurso do prazo decadencial não afastaria a decadência quanto 
àqueles cujo pedido de inclusão foi realizado após o decurso do prazo 
decadencial. O devedor alegou, ainda, que a decadência teria 
acontecido com relação a todos os recorrentes, uma vez que a 
alienação não poderia ser considerada válida e eficaz em relação a 
uns e não em relação a outros.  
 

O relator do recurso especial entendeu que a controvérsia se delimita 
ao reconhecimento ou não da decadência, pelo fato de alguns dos 
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litisconsortes necessários terem sido citados somente após decorrido 
o prazo de quatro anos para o ajuizamento da ação pauliana. Em seu 
voto, o ministro Sanseverino afirmou que a ação pauliana tem 
natureza pessoal, e não real, uma vez que os credores não têm 
qualquer direito sobre os bens alienados, mas apenas garantias que 
se materializam na pessoa do devedor, em razão da obrigação por ele 
assumida.  
 

Na visão do ministro, uma vez não se tratando de ação real, não se 
configura a hipótese do artigo 10, parágrafo 1º, inciso I, do Código de 
Processo Civil, que dispõe que ambos os cônjuges serão 
necessariamente citados para as ações que versem sobre direitos 
reais imobiliários. Dessa forma, o relator entendeu que não há 
necessidade de citação dos cônjuges dos réus.  
 
Em seu voto, Sanseverino menciona que a natureza desse prazo é de 
decadência, e não de prescrição, considerando que a desconstituição 
de negócio jurídico realizado com fraude configura direito potestativo 
do credor, ainda que, nesse caso, somente possa ser exercido por 
meio de ação judicial.  
 
Quanto ao marco interruptivo do prazo de decadência, quando então 
se considera exercitado o direito potestativo de desconstituir negócio 
jurídico realizado com fraude aos credores, o ministro entendeu 
ocorrer com o simples ajuizamento da ação pauliana, momento em 
que o credor salvaguarda seu direito e a partir do qual não mais corre 
o prazo de decadência. No entendimento de Sanseverino, o titular do 
direito potestativo tem a faculdade de exercer o seu direito e, ao 
manifestar essa vontade, “não está condicionado à conduta da outra 
parte.”  
 

Em seu voto, o ministro entendeu que a decadência foi obstada no 
momento da propositura da ação pauliana, não somente em relação 
aos réus inicialmente citados, mas inclusive contra a esposa do 
devedor. “O direito, portanto, é exercido no momento da propositura 
da ação, razão pela qual, a partir de então, não mais corre o prazo de 
decadência, conclusão que somente pode ser afastada nos casos em 
que a ação é manifestamente inadmissível”, concluiu o relator.  
 

Processo: REsp.750135 
Leia mais... 
 
Desclassificação de homicídio doloso para culposo é atribuição 
exclusiva do Tribunal do Júri  
 
A Quinta Turma rejeitou o recurso de um homem denunciado por 
matar duas pessoas e ferir outras quatro em um acidente de trânsito 
em uma rodovia no Rio de Janeiro. Ele buscava a desclassificação de 
homicídio doloso para culposo, conforme o artigo 302 do Código de 
Trânsito Brasileiro.  
 

Em 27 de dezembro de 2006, o motorista, sob influência de álcool, 
dirigia em alta velocidade uma picape na rodovia que liga as cidades 
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cariocas de Búzios e Barra de São João. Ao entrar em uma curva, 
perdeu o controle do veículo e se chocou de frente com um carro que 
vinha em sentido contrário, matando duas pessoas, entre elas a 
motorista, e ferindo outras quatro.  
 

Denunciado por homicídio doloso e lesões corporais, o homem 
interpôs recurso em sentido estrito visando o reconhecimento da culpa 
consciente, e não o dolo eventual. O Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro negou o pedido.  
 

No recurso especial, a defesa sustentou que o motorista não agiu com 
dolo eventual, pois no momento do acidente estava acompanhado da 
filha, então com cinco anos de idade, e não estava em excesso de 
velocidade, conforme comprovado em laudo pericial. Argumentou 
também que os envolvidos teriam realizado manobras na tentativa de 
evitar o acidente e que o elemento subjetivo do dolo não estaria 
comprovado.  
 
O relator, ministro Jorge Mussi, considerou que o dolo eventual 
imputado ao homem se deu pela soma de dois fatores: supostos 
estado de embriaguez e excesso de velocidade. Essas circunstâncias, 
conforme decisões do STJ, caracterizariam, em tese, o elemento 
subjetivo do tipo inerente aos crimes de competência do júri popular.  
 

O ministro Jorge Mussi destacou, ainda, que afirmar se o recorrente 
agiu com dolo eventual ou culpa consciente é tarefa que deve ser 
analisada pelo Tribunal do Júri, juiz natural da causa, o que impede o 
exame do elemento subjetivo de sua conduta pelo STJ. A decisão foi 
unânime.  
 

Processo: REsp.1224263 
Leia mais... 
Processo Originário: 0004707-32.2007.8.19.0011 (2009.051.00060) 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0294828-84.2009.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO 
Rel. Des. Ricardo Rodrigues Cardozo – Julg.: 19/04/2011 – Publ. 
28/04/2011 – DÉCIMA QUINTA CÃMARA CÍVEL 
 

“MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA 
MILITAR. EXAME SOCIAL. ENVOLVIMENTO DO PAI DO 
IMPETRANTE EM ATIVIDADES ILÍCITAS. PRINCÍPIO DA NÃO 
TRANSCENDÊNCIA DA PENA. SEGURANÇA CONFIRMADA. Apela 
o Estado da sentença que concedeu a segurança para declarar nulo o 
ato administrativo que excluiu o impetrante do certame descrito na 
inicial, sob o fundamento de que teria contrariado o edital, eis que 
reside com o seu genitor, que já fora preso em 1998. É cediço o 
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entendimento de que em concurso público as cláusulas do edital 
vinculam tanto a Administração como os concorrentes. Também se 
reconhece que ao Judiciário não cabe avaliar os critérios de aferição 
de mérito procedidos pela Administração e, neste caso, descaberia ao 
Poder Judiciário avaliar a inaptidão do concursando para o cargo em 
razão da investigação social. No entanto, diante das certidões 
negativas e da ausência de qualquer prova colacionada pelo Estado 
no sentido de que tenha havido denúncia e condenação do 
Impetrante, não se vislumbra a existência de antecedentes criminais 
ou inquérito em curso, conforme disposto no edital. Quanto ao 
episódio ocorrido em 1998 com o genitor do Apelado, fere o princípio 
da razoabilidade supor que o Impetrante seria cúmplice de seu pai, 
com base no simples fato de residirem sob o mesmo teto. Eventuais 
ilações a respeito violariam os princípios da não transcendência da 
pena e presunção de inocência, previstos no art. 5º, XLV e LVII, da 
Constituição da República. Recurso desprovido, nos termos do voto 
do Desembargador Relator.” 
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Direito do Consumidor. Inclusão indevida em cadastro restritivo de 
crédito. Danos morais configurados. Valor indenizatório que deve ser 
majorado. Juros de mora que se contam desde o evento. Apelação 
provida. 1. A não realização pelo consumidor do alerta de perda de 
documentos não configura concorrência de causas. 2. Não há violação 
pelo consumidor de um dever legal porquanto não há norma legal 
impondo a quem perder seus documentos que proceda ao alerta nos 
órgãos cadastrais. 3. Tampouco se pode ver na referida omissão 
violação do dever de prudência do homem médio. 4. De todo modo, 
com ou sem concorrência de causas, o valor indenizatório não atende 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 5. Em sendo a 
responsabilidade extracontratual, contam-se os juros de mora desde o 
evento. 6. Apelação a que se dá provimento. 
 
Fonte: 15ª Câmara Cível 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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